
GABINETE DO PREFEITO

Ofício y). O. Jl. n

Ref.: Ofício SGP-12 n° 575/2018

Senhor Presidente

AOCREC

929/2018

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao Requerimento n° 55/2018, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, 

aprovado pela Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a essa 

Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de 

Urbanismo e Licenciamento e pela São Paulo Urbanismo a respeito da 

Resolução SMUL.AOC.CPPU n° 002/2018, que dispõe sobre a inserção de 

painéis eletrônicos em espaços internos das edificações e visíveis de 

logradouro público, no território do Município de São Paulo.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração.

20/J2/205.8 - 10:28 - 111390 - 1/1

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MTQá®W/bam
ReqCFO 575-18



De: Fernanda Rachid
Enviada em: quarta-feira, 23 de maio de 2018 12:29
Para: SPURBANISMO - CPPU - COMISSÃO de PROTEÇÃO a PAISAGEM URBANA 
Cc: Luis Eduardo Surian Brettas
Assunto: SOLICITAÇÃO SPOBRAS: Painel Elemidia na AV. Paulista 
Prioridade: Alta

Prezados, bom dia.

Como gestores dos Contratos de Concessões vigentes atualmente no município de São 
Paulo com permissão de exploração publicitária, fomos questionados pelas 
concessionárias que há um painel na Avenida Paulista que, na interpretação fere a Lei 
Cidade Limpa.
Sendo assim, anexo esta a foto para análise e posterior respostas para que possamos 
informar aos concessionários.

Mais informações, estamos a disposição.

Atenciosamente,

Fernanda Rachid
Gerência Mobiliário Urbano
fernandarachid@spobras.sp.gov.br

SPObras
cwstOTM a ma n rataaa

Av. São João, 473 - 202 andar - Tel.: 3113-1619 
Centro- São Paulo/SP- CEP: 01035-904

mailto:fernandarachid%40spobras.sp.gov.br


.MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃOPAULO ,
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA-CAPITAL

São Paulo, 06 de junho de,201 8 
Ofício n° 2096/1 8 -'.5a PJMAC-- IC n° 14.0482.00019Ò/201 8 
Assunto: Instalação de uma enorme faixa de LED que fica passando propagandas, 
inclusive de cervejas, para as pessoas que passam na Avenida Paulista n. .1374, ainda 
qué instalada mais de 1-metro dentro do edifício, não seria considerado uma violação 
a Lei Cidade Limpa. , ■ ‘

SENHOR PREFEITO REGIONAL:' ; .

Sirvo-me do presente para encaminhar a 
Vossa Senhoria cópia da portaria de instauração do. inquérito civil n° 
190/18 - 5a PJMAC, requisitando a Vossa Senhoria, no prazo de 30 
(trinta) dias, eventuais providências e informações a. respeito.

•' T _ -Aproveito o ensejo para transmitir a Vossà 
Senhoria protestos de estima,e consideração.

• -f - / /

• MARCOS LÚCIO BARRETO 

Promiotòr de Justiç

Ilustríssimo Senhor 
EDUARDO ODLOAK 
DD. Prefeito Regional da S,é.
Rua Álvares Penteado, n° 4.9 - Centro. Fone: 3397-1200. 
SÃO PAULO -SP/gsa

Rua Riachuelo, 0*115-3* andar - sala 319 - Sõo Paulo-SP - CEP.: 01007-904 
Tel: (11) 3119.9312 /3119.9800 — Emall: pjmac@mpsp.mp.br

M
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CQ

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROIVIOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL

Rua Riachuelo, 315-3° andar - Sala 119 - Centro - São Paulo - SP - CEP 01007-904 
Fone: 3119-9800 / Fax: 3119-9099

IC n° 190/18 CÓPIA

PORTARIA 
Inquérito Civil

CONSIDERANDO a representação em anexo, dando 
conta da existência de uma enorme faixa de painéis de LED, que 
exibe propagandas, cerca de um metro para dentro do edifício 
localizado na Av. Paulista, n° 1374, em possível violação à Lei 
Cidade Limpa e decorrente poluição visual;

CONSIDERANDO, assim, a notícia de possível dano ao 
meio ambiente;

CONSIDERANDO, ao mesmo tempo, que o Ministério 
Público é instituição permanente e essencial à Justiça, responsável 
pela defesa da ordem jurídica e tutela dos interesses sociais e dos 
individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127);

CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais 
'do Ministério Público, destaca-se a promoção do inquérito civil e da 
ação civil pública, tendentes à proteção de interesses 
metaindividuais (Constituição da República, art. 129, inc. III);

CONSIDERANDO, finalmente, que há necessidade de 
diligências para formar convicção definitiva sobre o direito 
incidente, bem assim para a reunião de elementos que 
fundamentem eventual propositura de ação civil pública ou 
tomada de compromisso de ajustamento de conduta;

com lastro no art. 8°, § 1°, da Lei 7.347/85, e nos art.
106 e seguintes, da Lei Complementar Estadual 
734/93, instauramos o presente Inquérito Civil,



t

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL
Rua Riachuelo, 315-3° andar - Sala 119 - Çentro - São Paulo - SP - CEP 01007-904 

Fóne: 3119-9800/Fax:3119-9099 /

determinando/ desde logo, as " seguintes 
providências: .

1. • Registre-se. " • . z •••;

2. Oficie-se à Prefeitura Regional competente, corn 
cópia- desta portaria, réquisitdndo eventuáis pròvidêiícias e 
informações a respeito (prazo: 30 dias). \

3: Cientifique-se a representante, nos termos do 
disposto no drt. 19, inciso IV, do Àto Normativo 484-CPJ/2006. •

4. Nomeamos o Oficial de Promotoria Gustavo de 
Souza Amaral para secretariar os trabalhos. '



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA SÉ 
PR-SE/AI - Assessoria Jurídica

Rua Álvares Penteado, 49, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01012-001 
Telefone: 3397-1215

Encaminhamento PR-SE/AI N° 8905381 

São Paulo, 10 de junho de 2018

PR-SÉ/CPDU/SUPERVISÃO DE FISCALIZAÇÃO 

Senhor Supervisor,

Encaminhamos o presente para ciência e providência pertinentes.
Cordialmente,

Documento assinado eletronicamente por Helena Gravito de Carvalho, Assessora 
Técnica II, em 10/06/2018, às 18:06, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
art. 8°, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 8905381 e o código CRC 8DACB383.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA SÉ

PR-SE/CPDU/SFISC - CPDU/Supervisão Técnica de Fiscalização
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 

Telefone:

Informação PR-SE/CPDU/SFISC N° 9205852
São Paulo, 22 de junho de 2018

CPDU
Sr. Coordenador

Solicito conhecer e posterior envio à SMUL/CPPU, s.m.j., para manifestação.

a Documento assinado eletronicamente por Evandro Biancardi, Supervisor Técnico II, 
em 22/06/2018, às 20:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8°, inciso 
I do Decreto 55.838/2015

sei*
asunatura
eletrônica

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeimra.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 9205852 e o código CRC D89490B2.

https://sei.prefeimra.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA REGIONAL DA SÉ 
PR-SE/AJ - Assessoria Jurídica

Rua Álvares Penteado, 49, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01012-001 
Telefone: 3397-1215

Encaminhamento PR-SE/AJ N° 9646404 
São Paulo, 16 de julho de 2018

SMUL/CPPU
Prezado(a),

Encaminho o presente em razão da competência, conforme disposto no SEI 9205852.

Cordialmente,

Documento assinado eletronicamente por Maurício Monteiro Oliveira, Assessor 
Técnico I, em 16/07/2018, às 15:45, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e 
art. 8°, inciso I do Decreto 55.838/2015

sei! a
asimatura f 
eletrônica

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 9646404 e o código CRC 835079AD.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php


Poluição visual: lojas usam brecha 
para driblar lei Cidade Limpa
Empresas recorrem a arquitetura para exibir marcas maiores que o tamanho 
estipulado peia lei e até vídeos publicitários

SÀO PAULO Ingrid Alf«yd do R7 i 12/03/2018 OSHOO (ATUALIZADO CM 12/03/20'8 1IH33)

f COMPAA1ILHAH I * rWiVTAII

Lojas utilizam facnadas de vidro para exibir peças publicitárias
(Ou Gore,o m

Lojas de São Paulo encontraram uma forma de driblar a lei Cidade Limpa, que 

reduziu a poluição visual da cidade. 0 recurso arquitetônico, chamado 

"vitrine”, abre grandes janelas nas fachadas comerciais, dando espaço a 

anúncios gigantes ou telões protegidos por vidro. Esse tipo de construção se 

espalhou nos últimos meses e já pode ser vista em diversos pontos da capital.

A lei, em vigor desde 1 de janeiro de 2007, ordena a paisagem do município de 

São Paulo e proíbe a propaganda em outdoors, além de regular o tamanho de 

letreiros e placas de estabelecimentos comerciais.

A multa para quem descumprir é de R$ 10 mil por anúncio irregular com até 4 

m2. Cada m2 excedente custará aos responsáveis mais RS 1 mil, valor a ser 

somado aos RS 10 mil iniciais.

No entarto, a lei abre uma brecha para propagandas no interior dos imóveis. 

As empresas chamam esta brecha de “vitrine”, quando uma peça publicitária é 

exposta dentro de uma estrutura de vidro, mas visível para a população.

Fachadas de vidro viram recurso para propagandas
(Ho Gorcio ! K7

De acordo com a cartilha divulgada pela prefeitura, esse tipo de peça não é 

considerada anúncio se estiver instalada a partir de um metro no interior do 

estabelecimento.

Para o professor de Direito Urbanístico da Faculdade de Direito da USP, Luis 

Massonetto, classificar a questão em legal ou ilegal é simplificar o problema. 

“A questão vem à tona porque há nitidamente a percepção de que tais 

anúncios são ruídos na paisagem de São Paulo, com prejuízos estéticos 

decorrentes deste tipo de construção", diz.

"Neste caso, o poder público deveria agir para preservar a finalidade da 

norma, corrigindo eventuais 'brechas legais’ que permitam a descaraterização 

da paisagem urbana nos termos do artigo 33 da lei Cidade Limpa", concluí.

Poria d|< qué vi fl«;»(ibiliifr' Çei Çi<jqdq limei

O presidente do IAB-SP (Instituto dos Arquitetos do Brasil), Fernando Túlio, 

afirma que essa regra tem feito de fato que vários projetos arquitetônicos 

sejam modelados em função do uso das fachadas de vidro. “Essas fachadas 

permitem ter um painel de propaganda muito além do limite estabelecido”,

diz.

Ele ainda ressalta a importância de fiscalizar e manter a lei atualizada. "É um 

exemplo claro de como as regras urbanísticas modelam a forma da cidade."
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cotidiano
Empresas usam brecha legal para fazer 
propaganda em SP
PEDRO IVO TOMÉ
COLABORAÇÃO PARA A FOLHA

27/D4/20T3 O 03W»

f Compartilhar □ QfSlâl <5S <( OUVIR O TBXTO mopçOM í

Empresas de Sào Paulo encontraram uma brecha
legal para voltar a exibir propagandas semelhantes a
outdoors. proibidos em 2007 pela Lei Cidade Limpa.

Os anúncios estão dentro da lei, mas já deflagraram
um debate pela reformulação das regras de controle
da poluição visual na cidade.

Durante a semana, a Folha encontrou peças
publicitárias com esse padrão nas avenidas Paulista. Europa. Cidade Jardim e 
Nove de Julho.

As propagandas ocupam grande parte das vitrines desses estabelecimentos, a 
um metro do vidro. Dessa forma, respeitam a distância prevista na lei e 
podem ser vistas de uma longa distância.

"Pela lei. 0 banner pode ficar um metro pra dentro [do estabelecimento]. 
Agora, essa coisa de colocar na cidade inteira é perigoso. É um outdoor de 
forma simulada", afirma a arquiteta Regina Monteiro, uma das mentoras da 
Lei Cidade Limpa.

De acordo cora a prefeitura, a CPPV. comissão responsável por acompanhar a 
aplicação das regras, planeja propor uma reusào na lei para barrar esse tipo 
de anuncio.
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I» uvirscíi rtja daseclwva 
«perus nsttxtrtmot He pa aPublicidade se espalha em painéis de LED e põe em alerta órgão municipal

Anúncios luminosos usam brecha de lei em SP para divulgar marcas; comissão vai discutir assunto

Artur Rodrigues

Uomuio Aluminusldadr doa 
anúncios tu avenida P.tulist <i 
foa»altai ávhtunuincscnmo 
Coca Cob, cerveiu ffeinekrin 
epeitumclequiti. Nociaduto 
do Chá, o painel de LFP reve 
u kiqimarra» da Lacnute, do 
Mt Tt< m.ikls r também um nú 
mero de telefone para quem 
qulsti anunciar alL

IX sdc a implantação da lei
Cidadr Limpa, cm 1AO7. que 
restringtu a ptiblntdiidt rm 
São Paulo. n» paulistanos núo 
comutam mais mm anuncí 
os pagos n.«s ma» da tldade.

Agora, nomes c logotipo» 
das marras voltaram a nri 
lhar rm vário* pontos espr 
c ialmenti da trgiio central.

I Nando brechas na bí.algii 
mas peç as puNk il ár bs passa 
rama tomar fachadaslntrira» 
de imóveis.ao t umo de cleze 
nasde milhares de leaispago 
aos anunciante»

A intensidade da prolifera 
ção de painéis de LED acen 
deu um alerta na < PPI J (Co 
missão de Protesto ã Palsa 
gtm Urbana), órgão que re

Ela o assun to na < apitai p au 
ta. formado por reprrsen 

tantes da gestão Hruno covas 
(PSDB) e da sociedade civd.

Os painéis de I.EIi ná<> são 
proibidos. desde que fiquem 
denliodalo|aa pait n de um 
metro da tachada Fm trsr as 
loja» poderíam anunciar pro 
duros e prcHnoçóes por me to 
dos luminosos no interiorda 
vitrine—aideux'queoptdvs

Anuncio na av. Paulista (tdma)eem 
loja de viagem (a dá), com 6 metros de 
largura seie»» oe, *■«■?*•«•

trr só viste quando estls esse 
próximo do rstabelrcknrnio.

Os equipamentos mientan 
lo, tornaram secada vez mai 
urese mais luminosos Sostil 
timnsanos $inharaiTicspji1o 
de destaque nas fachadas em 
bairros nobresdt são Paulo.

I sMhciectmentospussarum 
a drsertvoher uma arquite 
tura voltada a fazer com qur 
os equipamentos se tornas 
sem os substitutos dos out 
dnnrs que toiambairadiisna 
cidade pela bi (lidaste Lrmp a.

I m alguns ias os, por exem 
pii i. um a f át h.«la dr vidro no 
prirucin) andar galantea v isi 
oilidade da marca a disl Anciã.

Um anuncio em uma des 
vas plataformas no cancro de 
sp. de t ma tros dc largura por

l.ç m dr largura, ttlsta serra sir 
K* 15 mil |* * mév IXpendm 
do >k» ponto esto tamanho, o 
preço l**ds’ ser multo maisir.

Especializada empaincis. 
a empresa LEI) te afirmou a 
I olha ler notado erevcimen 
todo setor Em seu porttólro 
mostra postos ste gn sobna, k > 
lasdeuuromóvets. Inalhemis 
r grifes ste roupa, ‘"sempre rrs 
pcitandooCidade Limpa*, sa 
lieniou a emp tesa, por c mail

A arquiteta Kegina Montei 
ro. presidente da CPPll e tdr 
altzadiHa da trr ("idade Um 
pa, explica as regras piara es 
tr tipo de painel “Sealo|acs- 
tá fazendo anúncio do» des 
cantos dela, sbsat rvrsludre es 
pocificac daquela edificação, 
uk. Agora, vender publicidade

slent ro sla edificação para vo 
sé ver da rua, além dr ser ml- 
fé,é um golpe na lei eé com 
(4e lamente iiregulat ‘afirmo.

Regina diz que o uumen 
(o do número de painéis de 
l.l-.li será discutido na proxi 
ma reunião du i. ppti. em agos 
tn. Além disso, oassuntotam 
hém será contempladi«no fu 
turo Plano Diretor da poisa 
gcm. que definirá regras mais 
amplas para a cidade

llm dos pontos onde esse ti 
po de propaganda mais cha­
ma a atenção da comissão é a 
avenida Paulista Próximo ao 
Masp, há um painel de apro­
ximadamente s© metro» de 
largura, onde são divulgadas 
ilis ervas mairav dv hvhidav. 
A reportagem não localizou

O
*»« uma u i ada cinco 
multa» toi paga cm AP

fX «ne ro de 20lé a riam 
deste ano, a prefeitura apbcou

014 muúas coifi bMt na 
Cidade L impa, nras. só 173

Aarrêf.Ktaçào 
fci de R|4 9mtlhòe* — 
óeve»i*serdeR$ }1.4 milhões 
* prefeitura di r que fia caso* 
com recursos Quem não paga 
eR» sujecoa insrriçàono 
c*dawo de inadimplentes 
°u na itnrda at *a

o pnipi M larto desse painel
Também na avenida, há um 

um painel sir 75 tn por 3.3 m. 
na fachada do Top Cetner. En­
tre uma ma ira e outra, apare­
ce o nome da empresa Led 
Channel. com o telefone pi 
ra quem quivei anunciar .dl

O perfil da vm pn m vtn rvdv 
social uunbem mostra painc h 
intnoicMiacnu jJj Jouihop 
ping» Centcr |e Light. jmbos 
no centra I jn um dos posts, 
é anunciado o inicio de uma 
campanha nos painéis exter 
no» da avenida Paulata

Rubens N igisi, «órioiliirhM 
da Lrdf.hannrl. afirma que a 
empresa segue iigurowinen 
te a lei Cidade l.unpa *Se |al 
ouma marca| está no painel 
|exlerno|, tem alguma ação 
junto denuo [do estabeleci­
mento) A» wzes um spiios 
que icmoto, uma questãu de 
paiúkiugvtti" alltiusju.

O Shopping Ctnter 3 afir 
mou que ‘segue todas as exi 
genciasc normasestipuludas 
pela bt" lá os shopping* ught 
e lop t :enter, do grupo ua/k 
Brasil, afirmaram qur cum 
pirm a bgisbçáoé não fomm 
ootilic.vdosdc nenhuma irre 
gularisladr o grupo afirma 
que n contraio que tem mm 
d lordChannrl faevé que aem 
presa obedeça a legiidação

As multas por irreguLuida 
dss. envolvendo puMIi Idade 
nas ruas du capital paulista 
subiram neste ano. De aonr 
do ram a gestão Cavas, na 
primeiro se mestre houve çqo 
.iiiiuaçó» s por infr.tçsXsá Isi 
(idadri.tmpu.maisqueodo- 
hrodn ípliradn no mesmo pe 
riodo do ano passado (iBqi.

O saldo de multas está aci 
ma dos ultimo» ano», ma» 
nem se compara arn primei 
rostcniposditlei ('uioott.par 
exemplo, < hegat am a »•■ r opli- 
cada» 4 591 autuações

A multa tem v.dores a par 
rir de R$ 10 mil. que lumcn 
ta dependendo da im-lraj»1 m 
da propaganda irregular.
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Shopping JK Iguatemi - Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 2041

SÃopaulo sp-urbanismo Comissão de Proteção à
U..ANISMO! são paulo urbanismo Paisagem Urbana - CPPU
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Shopping Top Center - Avenida Paulista, 854



Shopping Light - R. Cel. Xavier de Toledo, 23
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Painéis de LED em fachadas

NESPRESSO - Rua Oscar Freire, 893

SP-Urbanismo 
SÃO PAULO URBANISMO
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Painéis de LED em fachadas
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LOJABRETON - Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 820
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Painéis de LED em fachadas
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MOVIDA - Rua Otávio Tarquínio de Souza, 23
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CONCESSIONÁRIA SORANA-Av. Braz Leme, 295



a SPUrbanismo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SÃO PAULO URBANISMO

SP-URB/PRE-SPU - SP-URBANISMO/PRE/Superintendência de Planejamento da Paisagem Urbana
Rua Libero Badaró, 504,169 andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906 

Telefone: (11) 3113-7500 

Informação SP-URB/PRE-SPU N9 012807652

São Paulo, 27 de novembro de 2018

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo / Comissão de Finanças e Orçamento / Vereador Ricardo Nunes

Assunto: Requerimento n° 55/18, solicitando manifestação a respeito da Resolução SMUL.AOC.CPPU n° 
002/2018.

SMUL/AOC/CPPU

Sr. Secretário Executivo

Solicito providências para encaminhamento à Chefia de Gabinete da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento - SMUL de nossa manifestação a seguir acerca do solicitado na inicial.

A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU tem suas atribuições previstas em três instrumentos 
legais em vigor, a saber:

Lei Municipal n° 14.223/2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município de São Paulo.

Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:

I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, mobiliário urbano e 
inserção de elementos na paisagem urbana;

II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos omissos;

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, referentes a 
anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as justificações necessárias visando sua constante 
atualização, diante de novas exigências técnicas e peculiares locais;



IV-propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política municipal de proteção e 
promoção da boa qualidade da paisagem urbana;

V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, paisagem e meio 
ambiente;

VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, apreciando e decidindo a 
matéria pertinente.

Lei Municipal n° 16.050/2014 que aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo 

Seção IV

Da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana

Art. 331. Cabem à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, órgão colegiado do Sistema de 
Planejamento e Gestão Democrática do Município, as seguintes competências:

I - apreciar, emitir parecer e deliberar sobre casos de aplicação da legislação específica sobre anúncios, 
mobiliário urbano, infraestrutura, inserção e remoção de elementos na paisagem urbana;

II - dirimir dúvidas na interpretação da legislação específica ou em face de casos omissos;

III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, referentes a 
anúncios, mobiliário urbano e outros elementos que constituem a paisagem urbana;

IV - propor ao Conselho Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à proteção e promoção da 
qualidade da paisagem urbana;

V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, de mobiliário urbano e 
de infraestrutura e demais elementos da paisagem;

VI - propor normas e regramentos relativos às novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem 
como projetos diferenciados que tenham interferência na paisagem urbana;

VII - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, apreciando e decidindo a 
matéria pertinente;

VIII - deliberar sobre o Plano Municipal de Ordenamento da Paisagem Urbana e fiscalizar sua
implementação.

Decreto Municipal n° 56.268/2015 que dispõe sobre o Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU, a 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, a 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, e a Comissão de Análise Integrada 
de Assuntos Fundiários - CAIAF...

Título III

Da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU

Art. 8° Compete à CPPU, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - apreciar, emitir parecer e deliberar sobre casos de aplicação da legislação específica sobre anúncios, 
mobiliário urbano, infraestrutura, inserção e remoção de elementos na paisagem urbana;

II - dirimir dúvidas na interpretação da legislação específica ou em face de casos omissos;



III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, referentes a 
anúncios, mobiliário urbano e outros elementos que constituem a paisagem urbana;

IV - propor ao Conselho Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à proteção e promoção da 
qualidade da paisagem urbana;

V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, do mobiliário urbano e 
da infraestrutura e demais elementos da paisagem;

VI - propor normas e regramentos relativos às novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem 
como projetos diferenciados que tenham interferência na paisagem urbana;

VII - expedir atos normativos para fiel execução da legislação vigente, apreciando e decidindo a matéria 
pertinente;

VIII - deliberar sobre o Plano Municipal de Ordenamento da Paisagem Urbana;

IX- aprovar projetos de denominação de hotéis ou de sua logomarca, quando inseridas ao longo da fachada 
das edificações onde for exercida a atividade;

X - analisar e aprovar, caso a caso, a partir de critérios objetivos, anúncios que apresentem características 
gráficas diferenciadas ou estejam incorporados à paisagem da área, em razão do tempo de sua existência e 
especificidade, ressalvadas as competências do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP para os casos previstos na legislação vigente;

XI - elaborar e aprovar seu regimento interno.

Com base em tais atribuições e após o recebimento da mensagem eletrônica (SEI 012807169) encaminhada à 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU pela Gerência de Mobiliário Urbano da São Paulo Obras, 
responsável pela gestão dos contratos de concessão de mobiliário urbano com exploração publicitária, dando 
notícia da existência de um painel localizado em edificação na Avenida Paulista, que supostamente contraria 
dispositivos da Lei Municipal n° 14.223/2006, bem como do Ofício n° 2096/18 da Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente da Capital (SEI 012807238) encaminhado à Prefeitura Regional Sé solicitando providências e 
informações acerca de painel de LED com veiculação de publicidade instalado na Avenida Paulista n° 1374, 
em potencial violação da Lei Cidade Limpa, visando colher subsídios em Inquérito Civil instaurado para 
apurar a ocorrência, considerando ainda matérias jornalísticas (SEI 012807321) produzidas por diversos 
veículos de comunicação abordando a expansão da utilização de painéis eletrônicos nas vitrines de diversos 
estabelecimentos no Município de São Paulo potencialmente em desacordo com a Lei Cidade Limpa, 
realizamos vistorias e pesquisas em situações semelhantes (SEI 012807398), visando sua análise à luz da Lei 
Municipal n° 14.223/2006 dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana, visíveis 
a partir do logradouro público no Município de São Paulo.

A Lei Municipal n° 14.223/2006 (Lei Cidade Limpa) dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana, visíveis a partir do logradouro público no Município de São Paulo, estabelece como 
objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o atendimento ao interesse público e as 
necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, procurando assegurar, 
dentre outros, o bem-estar estético, cultural e ambiental da população, a valorização do ambiente natural e 
construído, a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem, a preservação e a 
visualização das características peculiares dos logradouros e das fachadas e o equilíbrio de interesses dos 
diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria da paisagem do Município.

Para tanto, constituem diretrizes previstas na lei a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana, entre outras, o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental e 
a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, nos termos da lei.

Dessa forma, a Lei 14.223 estabelece como estratégia para a implantação da política da paisagem urbana, 
entre outras, o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade.
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No que diz respeito especificamente à utilização da paisagem urbana para exploração publicitária, a Lei 
Cidade Limpa é bastante restritiva a tal prática, como se pode verificar em vários artigos que a compõem.

Conforme previsto na Lei 14.223, não são permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com 
fins promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além daqueles definidos na lei 
(art. 13 § 8°), bem como não são permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a colocação de 
"banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a atenção da população 
para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas na lei (art. 15 parágrafo único).

Por sua vez o art. 18 da Lei Cidade Limpa define que fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a 
colocação de anúncio publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

A Lei 14.223 limitou a veiculação de anúncios publicitários ao mobiliário urbano (art. 21), mesmo assim 
condicionada à previsão de lei específica, que estabelecerá condições e critérios para sua consecução.

São duas as Leis Municipais vigentes atualmente que tratam do assunto:

A Lei Municipal n° 15.465/2011 que dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e 
outras informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de passageiros e de 
totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. Tal regulamento originou dois contratos 
de concessões onerosas vigentes, tendo por objetos os relógios eletrônicos digitais e os abrigos de parada de 
ônibus.

Em vigência também há a Lei Municipal n° 16.786/2018, que dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão 
para confecção, instalação e manutenção de sanitários públicos, a título oneroso e com exploração 
publicitária, cuja concessão ainda não foi realizada pela Prefeitura de São Paulo.

Deve-se destacar ainda as disposições da Lei Municipal n° 16.050/2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, no que diz respeito às 
Diretrizes para o Ordenamento da Paisagem.

A Lei 16.050 define em seu artigo 85 que a paisagem da cidade é um bem ambiental e constitui elemento 
essencial ao bem-estar e à sensação de conforto individual e social, fundamental para a qualidade de vida.

Por sua vez o artigo 87 estabelece que as ações públicas e privadas com interferência na paisagem deverão 
atender ao interesse público, com os objetivos de, entre outros, garantir o direito do cidadão à fruição da 
paisagem, propiciar a identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos constitutivos, 
públicos e privados, pelo cidadão, proporcionar a preservação e a visualização das características peculiares 
dos logradouros e das fachadas dos edifícios, e condicionar a regulação do uso e ocupação do solo e a 
implantação de inffaestrutura à preservação da paisagem urbana em seu conjunto e à melhora da qualidade de 
vida da população.

O artigo 88 estabelece um conjunto de diretrizes específicas para o ordenamento e a gestão da paisagem, 
destacando-se a promoção do combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental, o 
estabelecimento de regramento das características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação de lotes e 
glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes da lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de 
composição do sistema edificado, bem como ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 
publicidade, em atendimento aos objetivos expressos na lei.

Portanto, é neste contexto legal de restrição à utilização da paisagem urbana para a exploração publicitária que 
se deve aplicar o disposto no §2° do art. 12 que expressa: “no caso de se encontrar afixado em espaço interno 
de qualquer edificação, o anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.”

Tal destaque acerca dos elementos instalados nas áreas internas das edificações a mais de 1 metro de aberturas 
ou vedos transparentes deve ser considerado tão somente para a comunicação visual interior dos próprios 
estabelecimentos onde estão inseridos tais elementos, sob risco de se estabelecer uma brecha legal que 
coloque em risco os ganhos ambientais obtidos desde a vigência da Lei Cidade Limpa, deturpando os 
objetivos da ordenação da paisagem urbana expressos no seu artigo 3°.



Há que se destacar que, na busca de se utilizar o que dispõe o §2° do art. 12 da Lei Municipal n° 14.223/2006, 
alguns estabelecimentos promovem alterações nas fachadas de suas edificações com a instalação de grandes 
vedos transparentes para a colocação de painéis eletrônicos de grandes dimensões nas áreas internas, de tal 
forma que tenham grande visibilidade exterior, semelhante à comunicação outdoor inibida pela
regulamentação conferida pela Lei Cidade Limpa.

Trata-se de inegável subterfúgio para burlar as restrições impostas pela legislação municipal quanto à 
exploração da paisagem urbana, em evidente prejuízo à melhoria da qualidade de vida urbana e ao 
atendimento do interesse público, desequilibrando os interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.

Dessa forma, os elementos de comunicação visual instalados em imóveis públicos ou privados, ainda que 
localizados em área interna da edificação a mais de 1 metro de qualquer abertura ou vedo transparente que se 
comunique diretamente com o exterior, também devem observar as condições de restrição estabelecidas na 
Lei quanto à exploração da paisagem urbana para a veiculação de publicidade, sujeitando os infratores às 
penalidades previstas na Lei.

Assim, diante do acima exposto, a CPPU considerou que painéis eletrônicos tais como os instalados na 
fachada do Edifício Brazilian Financial Center promovem ilegal exploração publicitária na paisagem urbana, 
tendo em vista que contrariam diversos dispositivos da Lei que regulamenta o assunto na Cidade de São 
Paulo, por serem elementos com fins publicitários vistos dos logradouros públicos, elementos instalados em 
edificação que visam chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas 
estabelecidas na lei em vigor e anúncios publicitários veiculados em imóvel privado, infrações passíveis das 
sanções previstas na Lei Municipal n° 14.223/2006. De forma semelhante, vários equipamentos eletrônicos 
instalados em áreas internas de estabelecimentos comerciais e de serviços, também incorrem em exploração 
indevida da paisagem, nos termos do estabelecido na legislação municipal já citada.

Deve-se considerar que tais painéis eletrônicos, especialmente os que utilizam tecnologia de LED (do inglês 
Light Emitting Diode ou Diodo Emissor de Luz), pouco utilizados por ocasião da promulgação da Lei 
14.223/2006, sofreu grande desenvolvimento técnico desde então, tomando-se consideravelmente barata sua 
utilização em larga escala e com equipamentos de grandes dimensões.

Assim, visando assegurar os objetivos e as diretrizes para a ordenação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana, bem como implementar as estratégias da política da paisagem urbana, proposta de 
regulamentação da inserção de painéis eletrônicos em espaços internos das edificações e visíveis de 
logradouro público elaborada pela Superintendência de Planejamento da Paisagem Urbana da São Paulo 
Urbanismo, foi objeto de apreciação e deliberação em reunião plenária da Comissão de Proteção à Paisagem 
Urbana - CPPU, com base nas suas atribuições previstas na Lei Municipal n° 16.050/2014 e na Lei Municipal 
n° 14.223/2006, em especial seu artigo 47 que estabelece que novas tecnologias e meios de veiculação de 
anúncios, bem como projetos diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.

Dessa forma, nossa avaliação é de que a Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU ao deliberar e 
aprovar por unanimidade a Resolução SMUL.AOC.CPPU/002/2018 que dispõe sobre a inserção de painéis 
eletrônicos em espaços internos das edificações e visíveis de logradouro público, no território do Município 
de São Paulo, tão somente exerceu sua atribuição ao expedir ato normativo sobre a ordenação de elementos na 
paisagem urbana com o estabelecimento de parâmetros para utilização de tais equipamentos, com vistas a 
promover os objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo expressos na Lei Municipal n° 
14.223/2006 (Lei Cidade Limpa) que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir do logradouro público no Município de São Paulo.

A. Regina L. Monteiro

Superintendente de Planejamento da Paisagem Urbana 

Presidente da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/CPPU - Comissão de Proteção à Paisagem Urbana
Rua São Bento, 405,182 Andar - Sala 183A - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone: 3113-7786

Informação SMUL/CPPU NS 012827407

São Paulo 27 de novembro de 2018

Processo: 6010.2018/0002032-6
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO / COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO / VEREADOR 
RICARDO NUNES
Assunto: REQUERIMENTO N? 55/18, SOLICITANDO MANIFESTAÇÃO A RESPEITO DA RESOLUÇÃO 
SMUL.AOC.CPPU N? 002/2018

SMUL/GAB
Sra. Chefe de Gabinete,

De ordem da Sra. Presidente, restituimos o presente com a manifestação (012807652) refernte as 
informações requeridas no ofício (012731985).

ANDRE KVIATKOVSKI 
Secretário Executivo 

SMUL/AOC/CPPU

Documento assinado eletronicamente por Andre Kviatkovski, Secretário Executivo, em 27/11/2018, 
às 15:31, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/GAB - Gabinete do Secretário
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone:

Informação SMUL/GAB N? 012871321

São Paulo, 28 de novembro de 2018

URGENTE

SMUL-AJ
Senhora Assessora Chefe,

Encaminho o presente para ciência e elaboração de resposta, conforme DOC 012827407. Solicito atentar para o prazo 
em curso.

CECÍLIA MARCELINO REINA 
CHEFE DE GABINETE 

SMUL

Documento assinado eletronicamente por Cecília Marcelino Reina, Chefe de Gabinete, em 
28/11/2018, às 16:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 
55.838/2015
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO

SMUL/AJ - Assessoria Jurídica
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone:

Informação SMUL/AJ N5 013009167

SMUL.AJ

Sra. Assessora Chefe,

Trata o presente de Ofício da Câmara Municipal, solicitando esclarecimentos sobre a Resolução 
SMUL/CPPU n. 2/2018. Instada a se manifestar, a Superintendência de Planejamento da Paisagem Urbana 
esclareceu que a resolução questionada trata da inserção de painéis eletrônicos em espaços internos das 
edificações e visíveis de logradouro público, no território do Município de São Paulo. De acordo com a 
Comissão, a Resolução tem como principal intuito impedir que painéis eletrônicos no espaço interno de 
imóveis, mas visívieis dos logradouros públicos violem a Lei Municiai 14.223/2006 (Lei Cidade Limpa).

Com as informações prestadas pela área técnica, submeto o presente à deliberação superior para 
encaminhamento à Casa Civil.

São Paulo, 04 de dezembro de 2018

Tatiana Robles Seferjan

Procuradora do Município

OAB/SP 273.208

SMUL.AJ

SMUL.G

Sra. Chefe de Gabinete,

Encaminho o presente, nos termos da manifestação supra, que acolho.

São Paulo, 04 de dezembro de 2018

Flavia Barros

Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP 190.425

SMUL.AJ
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SMUL/AJ - Assessoria Jurídica
Rua São Bento, 405, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01011-100 

Telefone:

Encaminhamento SMUL/AJ N- 013010667

CASA CIVIL/ATL

Sra. Procuradora,

Em atenção ao solicitado, encaminhamos o presente com as informações desta Secretaria em doc 
012807652.

São Paulo, 04 de dezembro de 2018

Cecilia Marcelino Reina

Chefe de Gabinete 

SMUL

Documento assinado eletronicamente por Cecília Marcelino Reina, Chefe de Gabinete, em 
11/12/2018, às 17:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 85, inciso I do Decreto 
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir8iid_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013010667 
e o código CRC ED726DC9.

Referência: Processo ne 6010.2018/0002032-6 SEI n« 013010667

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php

